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11º andar. Cj 115. Torre Norte

TERMO Nº 13496705/2026

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1) Indicar se a dispensa será COM ou SEM disputa. 
De acordo com a Informação DPLE (13440901), a presente contratação concerne à dispensa da disputa de
lances, com fundamento no inciso I do § 6.º do artigo 15 da Resolução PRES n.º 555/2023. 

 

1.1) Justificativa para escolha da melhor solução, sob a perspectiva do interesse público, observado o
art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021.
A solução é uma aquisição.

Consiste na aquisição de peças destinadas à fixação, ao piso, de poltronas de auditório, fabricadas sob
medida a partir de cantoneira de aço laminada de abas iguais de 2" x 3/16", conforme especificações
detalhadas no Documento de Formalização da Demanda (DFD) nº 13390431 e no Desenho Cantoneira
nº 13373748, elaborado pela Divisão de Manutenção Predial e Telecomunicações (DMAT).

A necessidade decorre da recomposição do auditório do 25º andar da sede deste Tribunal, cujas poltronas
serão reinstaladas e demandam peças próprias de fixação ao piso, inexistindo itens semelhantes em
estoque, conforme consignado no DFD. 

A aquisição, ademais, viabiliza o reaproveitamento das poltronas já pertencentes ao acervo deste Tribunal,
evitando a aquisição de mobiliário novo e prolongando a vida útil de bens existentes, em atenção aos
princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público.

 

1.2) Justificativa para a estimativa das quantidades da contratação.
O quantitativo de 50 (cinquenta) unidades foi apurado pela área requisitante nos termos do DFD
nº 13390431, compreendendo 33 (trinta e três) peças necessárias à fixação de 28 (vinte e oito) poltronas
que serão reinstaladas no auditório do 25º andar e 17 (dezessete) peças destinadas à constituição de reserva
técnica.

A reserva técnica justifica-se pela natureza da peça, fabricada sob medida e sem similar disponível em
estoque, de modo a assegurar a pronta substituição de unidades eventualmente danificadas durante a
instalação ou o uso, evitando a instauração de novo processo de contratação para quantitativo residual.

 

2) Justificativa para o parcelamento ou não da contratação.
Opta-se pelo não parcelamento do objeto, dada a sua homogeneidade e baixa complexidade, considerando
que o fracionamento da demanda comprometeria a economia de escala e o apelo comercial da cotação. A
entrega integral e em remessa única atende à instalação simultânea das poltronas no auditório do 25º andar
e reduz os custos operacionais de gestão e recebimento, mantendo a competitividade da contratação.

 

3) Definir e justificar se a contratação é de natureza contínua ou não.
Contratação de natureza não contínua, pois se trata de objeto que será entregue em uma única parcela.
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3.1) Justificativa para a vigência plurianual.
Não se aplica, pois a contratação é de natureza não contínua.

 

4) Sustentabilidade. Indicar quais os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos, se houver.
Considerando as diretrizes do Manual de Contratações Sustentáveis da Justiça Federal da 3ª Região, do
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU e do Plano de Gestão e Logística Sustentável da
JF3R, a aquisição observará critérios de sustentabilidade compatíveis com o objeto, nos termos da Lei nº
14.133/2021, priorizando reduzir impactos ambientais e promover o uso racional de recursos, alinhando-
se aos princípios do desenvolvimento sustentável e da contratação pública responsável, sem prejuízo da
competitividade do certame. Ademais, a contratação viabiliza o reaproveitamento de poltronas já
integrantes do acervo deste Tribunal, prolongando a vida útil de bens existentes e evitando o descarte e a
aquisição de mobiliário novo, sendo o aço, matéria-prima do objeto, material integralmente reciclável e de
elevada durabilidade.

 

4.1) Consultado o Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável -
https://repositorio.dados.gov.br/seges/comprasgov/catalogo_cnbs/ ), bem como consulta prévia ao site
governamental https://doacoes.gov.br/, solução que oferta bens móveis e serviços para a administração
pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não
onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável, juntando-se o
resultado da consulta ao processo de contratação. 
 

5)  Indicação de marcas ou modelos: Avaliar o cabimento.
Não se aplica.

 

6) Vedação de contratação de marca/produto: Avaliar o cabimento.
Não se aplica.

 

7) Exigência de amostra, exame de conformidade ou prova de conceito: Avaliar a necessidade.
Não se aplica.

 

8) Exigência de carta de solidariedade no caso de fornecedor ou distribuidor: Avaliar a necessidade.
Não se aplica.

 

9) Exigência de garantia técnica, manutenção e assistência técnica. Justificativa para a exigência de
garantia e do seu respectivo prazo, observando-se as condições de mercado e a repercussão da
exigência nos custos da contratação e na pesquisa de preços.
Para esta contratação será exigida apenas a garantia legal, nos termos do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078/1990). Trata-se de peça metálica de baixa complexidade técnica e de pequeno vulto, sem
partes móveis, componentes eletroeletrônicos ou necessidade de manutenção periódica, não se justificando
a exigência de garantia técnica complementar, cuja imposição repercutiria nos custos da contratação sem
benefício proporcional à Administração.

 

10) Contratação de serviços de manutenção e assistência técnica - Art. 47, §2º, da Lei 14.133/2021.
Hipótese distinta da previsão contida no art. 40, § 1º, III, e § 4º, da Lei.
Não se aplica.
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11) Prazo de validade, a depender do objeto: Avaliar o cabimento. No caso de produtos perecíveis, o
prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou
a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante.
Não se aplica.

 

12) Subcontratação: Avaliar o cabimento.
Não será admitida a subcontratação do objeto, por se tratar de fornecimento integral, de quantitativo
reduzido e sem complexidade técnica que a justifique.

 

13) Garantia de execução. Avaliar a necessidade. Justificativa para a exigência ou não de garantia de
execução prevista no art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e do respectivo percentual adotado.
Não se aplica, em razão de ser objeto simples e de baixo valor.

 

14) Justificativa para não-utilização do catálogo eletrônico de padronização.
Conforme doc. 13276486, não foi encontrado o objeto desta aquisição no catálogo eletrônico de
padronização (https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados ).

 

15) Análise do ciclo de vida.
A análise do ciclo de vida do objeto não foi realizada para esta contratação, uma vez que está pendente a
regulamentação prevista no art. 34, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o que impossibilita a adoção de
parâmetros objetivos para a referida análise.

 

16) Participação na disputa.
I - Participação de ME/EPP/Equiparadas
Será garantida a participação preferencial de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP),
conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.

Contudo, a proposta recebida não foi de ME/EPP

 

II - Participação de pessoas físicas.

Não vemos óbice em relação à contratação de pessoa física, nos termos da IN SEGES/ME n.º 116/2021,
para esta aquisição, pois as restrições indicadas no art. 4° da referida norma não se aplicam à presente
contratação:

"Art. 4º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação das pessoas físicas
de que trata o art. 2º, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social mínimo e
estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a
execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em
estudo técnico preliminar."
 

Contudo, no presente caso, a proposta recebida não se refere à Pessoa Física.
 

III - Participação de cooperativas. A vedação à participação de cooperativas deve ser justificada
neste Termo.
Não se aplica, pois a participação de cooperativas será permitida, observados os requisitos previstos nos
incisos do art. 16 da Lei n. 14.133/2021. 
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IV - Participação de consórcios. Apresentar justificativa para a vedação ou para a admissão,
observados os arts. 15 e 18, IX, da Lei n.º 14.133/2021.
A participação de consórcios tem como escopo uma ampliação das capacidades técnica, econômico-
financeira e ''know-how'', o que conduz para um fornecimento de elevada especialização técnica. No
presente caso, o objeto é de baixa complexidade e pequeno vulto. Nesse sentido, é mister mencionar o
Acórdão TCU nº 2831/2012 - Plenário - Ministra Relatora ANA ARRAES: "VOTO: (...) Devem ser
consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que
torne restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a
autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a
competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa."

Dessa forma, no presente caso concreto, foi afastada a participação de consórcios.

 

17) Indicar o critério de julgamento da disputa: Menor Preço ou Maior Desconto.
O critério de julgamento adotado é o de menor preço.

 

18) Exigência de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com o
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), quando for o
caso. Avaliar o cabimento.
Não se aplica à presente contratação, pois o objeto consiste em bem de baixa complexidade, cujo preço é
aferível por meio de pesquisa de mercado, não envolvendo composição de custos por posto de trabalho,
encargos sociais ou regime de empreitada que justifique a exigência.

 

19) Indicação de documentos necessários à aceitabilidade da proposta. Avaliar a necessidade.
Não se verifica a necessidade de exigência de documentos específicos para fins de aceitabilidade da
proposta, tendo em vista que o objeto possui especificações técnicas simples, objetivas e suficientes para a
sua caracterização. A conformidade do material fornecido será verificada por ocasião do recebimento,
mediante conferência das especificações constantes do Termo de Referência.

 

20) Elaboração do cronograma físico-financeiro. Avaliar o cabimento.
Não se aplica à presente contratação, uma vez que o objeto será entregue em remessa única, com
pagamento integral após a conclusão e aceite dos materiais.

 

21) Sistema de Registro de Preços - SRP.
O objeto desta contratação não será adquirido por SRP, pois se trata de demanda específica, com
quantidade predeterminada e entrega única, sem necessidade de contratações futuras e repetidas que
justifiquem o registro de preços.

 

22) Critérios de seleção do fornecedor.
A) Critério de aceitabilidade dos preços.
Será adotado o critério de julgamento de menor preço.

 

B) Exigências de habilitação.
Somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal, nos termos do art. 20 da IN
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SEGES/ME nº 67/2021, por se tratar de contratação de valor estimativo inferior a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação para compras em geral.

 

B-1) Habilitação Técnica - Necessidade de adequação e justificativa técnica.
Não se mostra necessária a exigência de habilitação técnica específica, uma vez que o objeto consiste em
bem comum, padronizado, sem complexidade técnica relevante e sem demanda por serviços
especializados de instalação ou integração.

 

B-2) Habilitação econômico-financeira - Necessidade de adequação e justificativa técnica.
Não se aplica à presente contratação, tendo em vista que os objetos refere-se a bens de baixo valor, sem
riscos de natureza financeira para a Administração.

 

B-3) Habilitação jurídica - registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal
ou normativa, quando for o caso.
Não se aplica exigência de registro ou autorização especial para funcionamento, uma vez que a atividade
não depende de registro em órgão regulador nem de autorização legal específica para seu exercício. A
habilitação jurídica resolve-se com a apresentação de documento de identificação e CPF, no caso de
pessoa física, ou do comprovante de inscrição no CNPJ, no caso de pessoa jurídica.

 

23) Formalização do contrato - Indicar o instrumento desejado para formalizar o ajuste - termo de
contrato ou nota de empenho.
A formalização da contratação será realizada por Nota de Empenho, nos termos do art. 95 da Lei nº
14.133/2021, que dispensa a celebração de termo contratual em tais hipóteses.

 

24) Regime de fornecimento de bens. 
O fornecimento será integral, em remessa única.

 

25) Matriz de riscos. Análise, definição e distribuição dos riscos entre as partes contratantes, se for o
caso.
Considerando a natureza do objeto, caracterizado como aquisição de bem de baixa complexidade, de
reduzido valor, com fornecimento integral em parcela única e sem peculiaridades técnicas relevantes,
verifica-se que os riscos associados à contratação são predominantemente ordinários e podem ser
adequadamente tratados por meio das obrigações estabelecidas no Termo de Referência e das demais
disposições aplicáveis à contratação. Dessa forma, entende-se que a elaboração de Matriz de Riscos
específica não se mostra necessária no presente caso, uma vez que não foram identificados riscos
relevantes ou extraordinários que demandem alocação específica de responsabilidades entre as partes.

 

26) Definição do índice de reajuste.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado e após o interregno de um ano, desde que haja requerimento do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

27) Antecipação de pagamento. Para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre
que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do
bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º). Em todo o caso, a Lei impõe que a
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adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia. Saliente-se
que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no início, se por etapas etc.) também
deve ser objeto de justificativa específica, que motive a estratégia utilizada pelo contratante. Do
mesmo modo, a exigência de prestação de garantia adicional ou não como condição para o
pagamento antecipado deve ser objeto de justificativa, que demonstre a adequação das opções
escolhidas, incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a
antecipação a ser feita.
Não se aplica.

 

28) Exigência de manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto.
Não se aplica, pois se trata de aquisição de bem com entrega única, sem execução de serviços nas
dependências deste Tribunal. e sem necessidade de acompanhamento in loco.
 

29) Estimativa do valor da contratação - Pesquisa de preços. Justificativa para a metodologia de
cálculo utilizada na definição do preço estimado da contratação, em especial para a desconsideração
de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável, conforme disposto
no art. 3.º, VI, c/c art. 6º, da IN SEGES/ME n.º 65/2021.
Chegou-se ao valor estimado da contratação a partir de cesta aceitável de preços que refletiu os valores de
mercado, obtida por meio de pesquisa de preços, observadas as peculiaridades do objeto da contratação. A
metodologia de cálculo usada na definição do preço estimado foi menor preço entre os oferecidos por
fornecedores que possuíam regularidade fiscal, atendiam às especificações da contratação e estavam em
conformidade com as diretrizes do art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021 do Ministério da Economia.
A utilização do menor preço se justifica por tratar-se de contratação por dispensa de licitação em razão do
valor, prevista no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, na qual a Administração, via de regra,
adquire o bem do fornecedor que oferece o menor preço.

A divergência entre o valor apresentado pela empresa Ferdan e os demais preços constantes do Mapa
Comparativo de Preços (doc.13451081) decorre da diferença da unidade de fornecimento considerada em
cada fonte pesquisada, não representando inconsistência da proposta ou variação de qualidade do material.

Os preços obtidos em sítios eletrônicos especializados (13347917) e no Banco de Preços (13276463)
referem-se à cantoneira de aço laminada 2" x 3/16" comercializada em barras de 6 metros, unidade usual
de comercialização. Já a proposta da Ferdan contempla a peça acabada, cortada e furada conforme o
desenho técnico elaborado pela DMAT (13373748), com comprimento de 180 mm. Assim, como uma
barra de 6 metros permite a fabricação de aproximadamente 30 peças, é natural que o valor unitário da
peça seja significativamente inferior ao da barra integral.

Desse modo, a diferença observada decorre exclusivamente da unidade de precificação adotada, e não da
inexequibilidade da proposta.

O valor ofertado pela empresa de menor preço decorre da inclusão dos custos relativos à entrega do objeto
nas dependências do TRF3, bem como dos ajustes realizados em suas especificações, circunstâncias que
repercutiram no valor inicialmente considerado (docs.13527161 e 13527166).

 

29.1) Pesquisa de preços concomitante. 
Não se aplica ao presente caso, tendo em vista que foi realizada pesquisa de preços prévia, regular e
suficiente, nos termos da IN SEGES/ME nº 65/2021, assegurando a plena vantajosidade e compatibilidade
com os valores vigentes de mercado.

 

29.2) Justificativa da escolha dos fornecedores para realizar a pesquisa de preços, nos termos do
inciso IV do artigo 5º c/c inciso VIII do artigo 3º ambos da IN SEGES/ME nº 65/2021 e inciso IV do
parágrafo 1º do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021.
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Os fornecedores foram elencados através de consulta a sítios eletrônicos especializados e de domínio
amplo, bem como por meio de pesquisa a processos anteriores de contratação similar no TRF3 e nos
demais órgãos públicos.

 

29.3) Justificativa para dispensa da obrigatoriedade de credenciamento no SICAF.
Trata-se de material de baixo custo e entrega imediata. Além disso, foi juntado ao presente expediente os
seguintes documentos: Ficha Cadastral da JUCESP, Certidões negativas da empresa vencedora e de seus
sócios (13452683) e Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN
(13452688).

 

30) Alterações feitas em relação ao modelo de TR da ALIC:
Foram suprimidos os subitens 8.1.9 e 8.1.10, relativos às comunicações aos emitentes de garantias, em
razão da não exigência de garantia contratual para a presente contratação; o subitem 8.3, por não se tratar
de contratação para registro de preços; os subitens 9.1.7 a 9.1.9, 9.1.18 a 9.1.21 por contemplarem
obrigações relacionadas à execução de serviços, disponibilização de empregados, métodos executivos,
manutenção e segurança do local de execução, incompatíveis com o objeto, que consiste no fornecimento
de bem de consumo em parcela única; o subitem 9.2, relativo às obrigações específicas pertinentes à
LGPD, por não haver, na execução do objeto, tratamento de dados pessoais que justifique a previsão de
obrigações específicas dessa natureza; o item 10.7.1, por não haver atividades de montagem ou instalação
inerentes ao fornecimento; o item relativo à antecipação de pagamento, por não ser prevista essa
modalidade na presente contratação; e os subitens. As supressões têm por finalidade adequar o Termo de
Referência às características e à complexidade efetiva do objeto, evitando a manutenção de disposições
padronizadas que não guardam pertinência com a contratação.

 

O Termo de Referência foi elaborado conforme minuta padrão MODELO MODELO DE TERMO DE
REFERÊNCIA - LEI 14.133/2021 - COMPRAS - DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR -
FORMALIZAÇÃO POR NOTA DE EMPENHO (ART. 75, II) - versão março/2026, obtido no link
https://www.trf3.jus.br/intranet/alic, e foi devidamente aprovado pelas áreas Demandante, Requisitante
e Autoridade Competente, nos termos dos §§§ 7º, 8º e 9º do art. 4º da Resolução 555/2023.

 

Documento assinado eletronicamente por Ismael Antonio de Paula , Diretor(a) da Divisão de
Planejamento das Contratações, em 09/10/2026, às 15:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mário Seiji Kavamura, Diretor da Secretaria da
Administração, em 09/10/2026, às 16:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 13496705 e o código CRC F3256FE6.

0003638-04.2025.4.03.8000 13496705v5

Termo de Justificativas Técnicas (ATUALIZADO) (13496705)         SEI 0003638-04.2025.4.03.8000 / pg. 7

https://www.trf3.jus.br/intranet/alic

	Termo de Justificativas Técnicas (ATUALIZADO) (13496705)

